
Resumo: Este trabalho é um recorte da tese de 
doutorado intitulada: Rowahtuze Sinã: um estudo 
sobre a “pedagogia” Akwẽ e a sua relação com a 
escola indígena. Discute – se aqui o corpo que vivencia 
no mundo o sentido do silêncio e da fala como 
comunicação, procurando levar o leitor a compreender 
melhor a essência de viver em harmonia com o próprio 
corpo para propiciar a si mais equilíbrio e saber lidar 
melhor com o outro. Na construção do trabalho traz 
as questões que permeiam através do modo de vida 
na escola e na cultura indígena Akwẽ-Xerente da Adeia 
Rio Sono. Em uma perspectiva etnográfica permitiu que 
a metodologia fosse construída a partir da pesquisa 
bibliográfica. Assim o objetivo é apresentar sobre as 
práticas culturais de lazer do povo Akwẽ-Xerente, mais 
especificamente o Dasipê. No qual fazem parte da vida 
cotidiana e participam da força geradora que define 
essa cultura. A tessitura deste habitar é composta por 
fios da tradição histórica, revelando o processo da 
experiência cultural e de escolarização que perpassa a 
corporeidade desses indígenas.
Palavras-chave: Corpo. Escola. Cultura. Indígena.  
Aldeia Rio Sono. 

Abstract: This work is an excerpt from the doctoral thesis 
entitled: Rowahtuze Sinã: a study on Akwẽ “pedagogy” 
and its relationship with the indigenous school. We 
discuss here the body that experiences in the world the 
sense of silence and speech as communication, seeking 
to lead the reader to better understand the essence 
of living in harmony with his own body to provide him 
with more balance and know how to deal better with 
the other. In the construction of the work, it brings the 
issues that permeate through the way of life at school 
and in the indigenous culture Akwẽ-Xerente da Adeia 
Rio Sono. In an ethnographic perspective, it allowed the 
methodology to be built from bibliographic research. 
So the objective is to present about the cultural leisure 
practices of the Akwẽ-Xerente people, more specifically 
Dasipê. In which they are part of everyday life and 
participate in the generating force that defines this 
culture. The texture of this dwelling is composed of 
threads from the historical tradition, revealing the 
process of cultural experience and schooling that 
permeates the corporeity of these indigenous people.
Keywords: Body. School. Culture. Indigenous. Rio Sono 
village.
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Introdução
O	que	apresentamos	aqui	é	um	 recorte	da	 tese	de	doutorado	 in�	tulada:	Rowahtuze	

Sinã:	um	estudo	sobre	a	“pedagogia”	Akwẽ	e	a	sua	relação	com	a	escola	indígena.	Este	trabalho	
traz	provocações	a	par�	r	do	corpo-próprio	como	expressão	de	fala	e	de	silêncio,	par�	ndo	de	
algumas	questões	centrais:	Como	o	corpo	que	se	expressa	através	do	silêncio?	Qual	a	lingua-
gem	do	silêncio?		

Ao	longo	dos	estudos	em	publicações	que	apresentam	produções	acerca	de	escola,	cor-
po	e	cultura	indígena	que	habitam	na	Aldeia	Rio	Sono	na	qual	está	inserida	entre	as	71	aldeias	
no	 território	 indígena	Akwẽ-Xerente	busca	 -	 se	através	das	análises	de	 contextos	históricos	
tradicionais	das	prá�	cas	culturais	e	escolares	conhecer	a	memória	histórica,	a	noção	de	habitar	
e	a	ideia	de	vivência,	iden�	fi	car	que	são	poucas	escolas,	como	a	escola	Sinã	em	áreas	indígenas	
que	podem	ser	consideradas	específi	cas,	diferenciadas	e	interculturais	e	voltadas	para	os	co�	-
dianos	indígenas	e	ainda	expor	sobre	as	prá�	cas	culturais	Akwẽ-Xerente.	

A	par�	r	da	compreensão	de	Raymond	Williams	 (1961),	entendemos	que	culturas	es-
pecífi	cas	têm	versões	inerentes	da	realidade,	que	podem	considerar-se	criadas	por	elas.	Com	
diferentes	regras,	culturas	dis�	ntas	criam	seus	próprios	mundos,	habitualmente	experimenta-
dos	por	seus	sujeitos.	Como	ponto	de	par�	da	revisão	teórica	foi	iden�	fi	cando	trabalhos	sobre	
corpos	que	 falam	em	 silêncio	 e,	 sobre	 a	 relação	dos	povos	 indígenas	 e:	 prá�	cas	 corporais,	
corporalidade.

Em	uma	perspec�	va	etnográfi	ca	foram	realizados	estudos	empíricos	tendo	como	refe-
rências	(NOLASCO,	2006;	MELO,	2010;	TASSINARI,	2001;	BARTH,	1976;	FOUCAULT,	1975;).		

Portanto,	lançando	o	olhar	à	tríade:	corpo,	escola	e	cultura	indígena	Xerente	na	Aldeia	
Rio	Sono,	este	ar�	go	obje�	va	deslindar,	por	meio	da	historicidade	da	escola	ofertada	aos	po-
vos	indígenas,	como	a	perspec�	va	da	educação	em	processo	próprio	de	ensino-aprendizagem	
Akwẽ	-	perpassa	pela	corporalidade	com	o	obje�	vo	de	“construir”	e	de	socializar	a	pessoa.

Memória histórica da etnia Xerente
No	século	XVIII,	com	a	descoberta	de	minas	de	ouro	intensifi	cou-se	a	colonização	dos	

territórios	 indígenas	 localizados	 na	 então	 chamada	 Capitania	 de	 Goiás.	 Entre	 1750	 e	 1790	
registrou-se	a	construção	dos	primeiros	aldeamentos	indígenas	fi	nanciados	pela	Coroa	(OLI-
VEIRA-REIS,	2001 apud	NOLASCO	2010).	Visavam	a	abertura	do	território	através	da	atração	
e	pacifi	cação	dos	diversos	povos	indígenas	ali	localizados.	Parte	dos	Akwẽ	(Xavante,	Xerente,	
Acroá,	Xacriabá),	além	dos	Javaé	e	Karajá,	entre	outros,	viveram	temporariamente	em	alguns	
desses	aldeamentos	(Duro,	Formiga	e	Pedro	III,	também	conhecido	como	do	Carretão),	para	
em	seguida	 rebelarem-se	e	 se	 refugiar	em	 regiões	menos	povoadas,	 ao	norte	da	Capitania	
(OLIVEIRA-REIS,	2001 apud	NOLASCO	2010).

Na	 segunda	década	do	 século	XIX,	o	 governo	da	Província	 cria	os	presídios	militares	
(indígenas)	na	região	norte,	ainda	“infestada”	de	Xavante	e	Xerente,	com	o	intuito	de	garan�	r	
a	navegação	no	rio	Araguaia.	Em	um	desses	aldeamentos,	o	de	Teresa	Cris�	na	-	hoje	município	
de	Tocan�	nia	-	Frei	Raff	ael	de	Taggia,	em	1851,	indicou	a	existência	de	mais	de	3.000	Xavante	
e	Xerente.	A	separação	defi	ni�	va	desses	dois	grupos	Akwẽ	se	deu	no	fi	nal	do	século	XIX:	os	
Xavantes	teriam	migrado	para	o	cerrado	mato-grossense,	próximo	ao	rio	das	Mortes,	enquan-
to	os	Xerente	permaneceram	às	margens	do	rio	Tocan�	ns	(GIRALDIN,	2002;	GIRALDIN;	SILVA,	
2002	apud	NOLASCO	2010).

O	 século	 XX	 foi	 marcado	 pelo	 acirramento	 das	 disputas	 territoriais	 entre	 os	 Akwẽ-
Xerente	e	os	não	indígenas,	e	pela	di�	cil	sobrevivência	desses	indígenas	junto	a	posseiros	e	
fazendeiros	 que	 foram	 invadindo	o	 pouco	que	 restava	 de	 seu	 vasto	 território	 de	ocupação	
tradicional	(Nolasco,	2006).	Em	1972,	após	mais	de	200	anos	de	convivência	tensa	e	confl	itu-
osa	com	diversos	segmentos	não-indígenas	-	que	resultaram	em	mortes	de	ambos	os	lados,	
os	Xerente	conquistariam	a	sua	primeira	área	demarcada,	denominada	nos	documentos	pela	
Funai	como	“Área	Grande”.	Mais	20	anos	e	muita	luta	foram	necessários	até	a	demarcação	e	
homologação	de	outra	área	reivindicada	pelos	Xerente,	a	do	Funil.

O	Estado	do	Tocan�	ns,	desde	a	sua	fundação	em	1988,	passou	a	ser	foco	das	atenções	
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regionais	e	nacionais	devido	a	sua	localização	estratégica	para	o	chamado	“desenvolvimento	
econômico”.	Hoje,	vivem	na	margem	direita	do	rio	Tocan�	ns,	numa	área	de	183.542	hectares	
(junto	a	área	do	Funil),	próximos	a	cidade	de	Tocan�	nia.	Sua	população	é	de	1.800	pessoas,	
distribuías	em	trinta	e	uma	aldeias.	Os	Xerente	se	autodenominam	Akwẽ,	que	signifi	ca	“in-
divíduo”,	“gente	 importante”.	Eles	vieram,	provavelmente,	das	 terras	secas	do	Nordeste	até	
o	Norte,	 onde	 encontraram	abundancia	 de	 água.	 Pertencem	ao	 grupo	 linguís�	co	Macro-Jê	
e	estão	em	contato	com	os	não	índios	há	aproximadamente	duzentos	anos.	Aldeias	Xerente:	
Funil,	Bela	Vista,	Cercadinha,	Brejo	Comprido,	Serrinha	I	e	II,	Centro,	Agua	Fria,	Rio	do	Sono,	
Mirasol,	Recanta,	Baixa	Funda,	Brejinha,	Salto,	Porteira,	Aldeia	Nava,	Sangradouro,	Lajeadinho,	
Cabeceira,	Morrinho,	Recanto	da	Agua	Fria,	Novo	Horizonte,	Zé	Brito,	Aldeinha,	Rio	Preto,	Bom	
Jardim,	Paraío,	Baixão,	Traíra,	Ponte,	Mirasol	Nova.

	A	fronteira	entre	Pedro	Afonso	e	o	território	Akwẽ	também	há	o	cul�	vo	de	cana-de-
-açúcar	para	a	produção	de	etanol	(Melo,	2010).		Há,	ainda,	os	municípios	circunvizinhos	(To-
can�	nia,	Miracema	do	Tocan�	ns,	Rio	Sono,	Miranorte,	Lajeado,	Rio	dos	Bois,	Aparecida	do	Rio	
Negro,	Lizarda,	Palmas)	que,	com	suas	localizações	geopolí�	cas,	levam	as	populações	não	indí-
genas	e	“autoridades”	polí�	cas	a	exercerem	constantemente	enorme	pressão	sobre	os	Xerente	
(DE	PAULA,	2000	apud	NOLASCO	2010).

Aldeia indígena Akwẽ Xerente Rio Sono
No	Estado	do	Tocan�	ns,	a	aldeia	Rio	Sono	é	apontada	como	uma	das	aldeias	xerente	

mais	an�	gas	e,	em	2009,	possuía	uma	população	de	aproximadamente	70	pessoas.	Essa	aldeia	
está	localizada	na	margem	esquerda	do	Rio	Sono	e	a	75	km	da	cidade	de	Tocan�	nia.	Diante	da	
localização	estratégica	do	seu	território,	os	Xerente	buscaram	na	proibição	da	pavimentação	
de	estradas	que	cortam	o	território	e	também	da	construção	da	ponte	sobre	o	Rio	Sono,	uma	
alterna�	va	para	 tentarem	se	proteger	da	 relação	assimétrica	estabelecida	com	a	sociedade	
não-indígena.	Nessa	perspec�	va,	a	respeito.	O	ar�	go	231	da	Cons�	tuição	Federal	cita	o	seguin-
te	trecho	“São	reconhecidos	aos	 índios	sua	organização	social,	costumes,	 línguas,	crenças	e	
tradições,	e	os	direitos	originários	sobre	as	terras	que	tradicionalmente	ocupam,	compe�	ndo	
à	União	demarcá-las,	proteger	e	fazer	respeitar	todos	os	seus	bens”.

O	que	se	pode	perceber	é	que	além	do	reconhecimento	da	organização	social,	das	cren-
ças	e	tradições,	garante	aos	povos	indígenas	o	direito	originário	sobre	as	terras	que	ocupam	
tradicionalmente,	 sob	o	 impera�	vo	do	desenvolvimento	os	grandes	empreendimentos	com	
seus	impactos	diversos,	tem	burlado	a	lei	através	de	medidas	mi�	gadoras	meramente	monetá-
rias	que	não	conseguem	dar	conta	da	especifi	cidade	e	das	necessidades	socioculturais	desses	
povos.

Segundo	Melo	(2010)	A	forma	da	aldeia	Rio	Sono	lembra	uma	elipse,	seu	eixo	maior	está	
perpendicular	ao	rio	e	sua	área	aproximada	é	de	53.881	m2.	Conforme	os	dados	do	agente	
de	saúde	local	a	população	da	aldeia	é	de	58	pessoas,	distribuídas	em	13	casas	que	é	possível	
observar	ainda,	em	diferentes	locais	(tanto	próximo	a	cidade	de	Rio	Sono	quanto	em	outras	
direções),	roças	de	toco	pertencentes	a	unidades	familiares	dis�	ntas.	

Educação indígena e a escola Sinã
Como	na	defi	nição	 em	Akwẽ	Xerente:	 “rom	waskuwẽ	 rowahtuze”	 (a	 escola	 é	 a	 casa	

do	saber	e	da	cultura).	A	Cons�	tuição	Federal	de	1988	reconheceu	o	Brasil	como	um	Estado	
pluriétnico	e	mul�	cultural	em	seus	ar�	gos	215	e	216.	O	ar�	go	231,	por	sua	vez,	reconheceu	
aos	indígenas	sua	organização	social,	costumes,	línguas,	crenças	e	tradições,	e	o	ar�	go	210	ao	
se	referir	à	fi	xação	dos	conteúdos	mínimos	para	o	ensino	fundamental,	assegurou	a	 forma-
ção	básica	comum	e	respeito	aos	valores	culturais	e	ar�	s�	cos,	nacionais	e	regionais.	E	no	seu	
segundo	parágrafo,	estabelece	que	“o	ensino	fundamental	regular	será	ministrado	em	língua	
portuguesa,	assegurada	às	comunidades	indígenas	também	a	u�	lização	de	suas	línguas	mater-
nas	e	processos	próprios	de	aprendizagem”.	
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Portanto,	 esperando	 que	 a	 escola	 passe	 a	 contribuir	 com	
o	 processo	 de	 afi	rmação	 étnica	 e	 cultural,	 a	 legislação	
abre	 caminho	 para	 a	 ofi	cialização	 de	 escolas	 indígenas	
diferenciadas	 e	 para	 polí�	cas	 públicas	 que	 respondam	 aos	
direitos	 educacionais	 dos	 povos	 indígenas	 a	 uma	 educação	
intercultural,	comunitária	e	voltada	para	a	autodeterminação	
de	seus	povos	(Lopes,	2001	Apud	MELO	2010).

Dessa	forma,	a	Cons�	tuição	brasileira,	promulgada	em	cinco	de	outubro	de	1988,	o	de-
ver	do	estado	é	assegurar	e	reconhecer	os	direitos	indígenas	ao	território,	as	suas	organizações	
sociais,	seus	usos	e	costumes	e	à	educação	escolar	indígena	intercultural	e	bilíngue	(Ar�	gos	
210,	231	e	232	da	Cons�	tuição	Federal),	rompendo,	no	plano	legal	é	verdade,	com	a	tradição	
integracionista	do	Estado	brasileiro.	Assim,	abriu-se	caminho	para	se	pensar	em	outras	propos-
tas	para	a	educação	escolar	indígena.	

Essa	legislação	vem	integrada	pelos	ordenamentos	que	tratam	da	educação,	como	a	Lei	
de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional	(Lei	nº	9.394	de	20/12/1996)	e	o	Plano	Nacional	de	
Educação	(Lei	nº	10.172	de	09/01/2001),	nas	quais	é	abordado	o	direito	dos	povos	indígenas	
a	uma	educação	diferenciada,	caracterizada	pela	u�	lização	das	línguas	maternas,	pela	valori-
zação	dos	conhecimentos	tradicionais	e	saberes	milenares	e	pela	capacitação	de	professores	
indígenas	 para	 atuarem	em	 suas	 próprias	 comunidades.	 Sobre	o	 uso	da	 língua	materna	 as	
Diretrizes	para	Polí�	ca	Nacional	de	Educação	Escolar	Indígena	do	MEC	(1993),	em	consonância	
com	a	Cons�	tuição	Federal	Brasileira,	assegura	que	cada	povo	tem	o	direito	cons�	tucional	de	
u�	lizar	sua	língua	materna	na	escola,	no	uso	oral	e	escrito	de	todos	os	conteúdos	curriculares,	
bem	como	o	desenvolvimento	e	reelaboração	dinâmica	do	conhecimento	da	língua	materna;	
e	adquirir,	na	escola,	o	português	como	segunda	língua,	em	suas	modalidades	orais	e	escritas,	
nos	registros	formal	e	informal	(MEC,	1993,	p.	11).

Esse	ordenamento	jurídico	de	âmbito	federal	deve	encontrar	complementação	nas	esfe-
ras	estaduais	que	desejem	adequar	esse	preceito	nacional	às	suas	peculiaridades	locais.	Dessa	
maneira,	a	Resolução	nº	3	do	Conselho	Nacional	da	Educação	(CNE),	de	10/11/1999,	ao	inter-
pretar	a	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional	(LDBEN),	fi	xa	diretrizes	nacionais	para	
o	funcionamento	das	escolas	indígenas,	defi	nindo,	por	exemplo,	as	esferas	de	competência	e	
responsabilidade	pela	oferta	da	educação	escolar	aos	povos	indígenas;	estabelece	um	regime	
de	colaboração	entre	União,	Estados	e	Municípios,	cabendo	à	União	legislar	defi	nir	diretrizes.	
Em	1996,	na	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional	 (LDB),	criou-se	também	alguns	
disposi�	vos	para	que	a	Educação	Escolar	Indígena	tenha	um	tratamento	diferenciado	do	das	
demais	escolas	do	sistema	nacional	de	ensino:

	 Art.	 23.	 A	 educação	 básica	 poderá	 organizar-se	 em	 séries	
anuais,	 períodos	 semestrais,	 ciclos,	 alternância	 regular	 de	
períodos	de	estudos,	grupos	não-seriados,	com	base	na	idade,	
na	competência	e	em	outros	critérios,	ou	por	forma	diversa	
de	 organização,	 sempre	 que	 o	 interesse	 do	 processo	 de	
aprendizagem	assim	o	recomendar.	

§	2º	O	calendário	escolar	deverá	adequar-se	às	peculiaridades	
locais,	 inclusive	 climá�	cas	 e	 econômicas,	 a	 critério	 do	
respec�	vo	sistema	de	ensino,	sem	com	isso	reduzir	o	número	
de	horas	le�	vas	previsto	nesta	Lei.	

Art.	26.	Os	currículos	do	ensino	fundamental	e	médio	devem	
ter	 uma	 base	 nacional	 comum,	 a	 ser	 complementada,	 em	
cada	sistema	de	ensino	e	estabelecimento	escolar,	por	uma	
parte	 diversifi	cada,	 exigida	 pelas	 caracterís�	cas	 regionais	 e	
locais	da	sociedade,	da	cultura,	da	economia	e	da	clientela	de	
cada escola. 
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Portanto,	ao	tornar	possível	a	fl	exibilização	da	organização	escolar,	dos	calendários	e	
dos	currículos	através	do	reconhecimento	da	diversidade	que	se	explicita	nas	especifi	cidades	
regionais,	sociais,	culturais	e	também	na	existência	de	diferentes	processos	de	ensino	aprendi-
zagem,	esses	disposi�	vos	da	LDB	abriram	espaço	para	a	construção	de	escolas	diferenciadas.

O	governo	do	Estado	do	Tocan�	ns	por	meio	de	sua	Secretaria	Estadual	de	Educação	e	
Cultura	(SEDUC)	criou	o	Programa	para	a	Educação	Escolar	Indígena	ao	publicar	a	Lei	nº.	1038	
de	22	de	dezembro	de	1998,	que	criou	o	Sistema	Estadual	de	Educação.	Entretanto,	a	educação	
escolar	indígena	já	estava	em	funcionamento	desde	1991.	Segundo	informações	da	Diretoria	
de	Educação	Indígena	e	Diversidade,	setor	da	Secretaria	de	Educação	(Seduc)	voltado	para	a	
educação	indígena,	no	Tocan�	ns	os	povos	indígenas	são	atendidos	em	92	escolas	e	estudam	
cerca	de	6	mil	alunos.	A	educação	Indígena	no	Tocan�	ns	valoriza	as	línguas	e	os	conhecimentos	
de	cada	povo.	Dessa	forma	foram	inseridos	projetos	de	educação	para	formação	de	professo-
res	bilíngues,	através	de	qualifi	cação	dos	professores	das	escolas	nas	aldeias,	visando	ensinar	
crianças	e	jovens	a	escrever	e	ler	na	própria	língua,	possibilitando	o	resgate	da	história	oral	dos	
povos	indígenas	e	a	valorização	de	sua	cultura	e	tradição.	

Em	1993,	ergueu-se	o	primeiro	prédio	para	a	instalação	da	Escola	Indígena	Sinã	locali-
zada	na	Aldeia	Rio	do	Sono.	Onde	os	Akwẽ	estrategicamente,	pensam	e	u�	lizam	a	esta	escola	
como	um	espaço	onde	podem	 incorporar	saberes	não-indígenas	e	a	prá�	ca	da	escrita	e	da	
leitura	em	língua	portuguesa	para	reivindicar	direitos	cons�	tucionais,	formarem	novos	profes-
sores	Akwẽ,	obterem	acesso	a	universidades	e	a	trabalhos	remunerados,	ou	seja,	esboça-se	
uma	estratégia	de	empoderamento.

O	prédio	da	Escola	Indígena	Sinã	divide	lugar	com	as	casas	que	compõem	o	espaço	da	
Aldeia	Xerente	Rio	Sono.	De	acordo	Tassinari	(2001),	a	estrutura	�	sica	escolar	é	composta	por	
duas	 salas	de	aula,	uma	sala	para	guardar	o	material	didá�	co,	uma	cozinha,	uma	sala	para	
armazenar	o	material	de	limpeza	e	dois	banheiros	sem	condições	de	funcionamento.	A	escola	
funciona	nos	três	turnos.	No	período	matu�	no,	funcionam	as	turmas	de	1º	ao	5º	ano	da	Edu-
cação	Básica;	à	tarde,	as	turmas	do	6º	ao	9º	ano	do	Ensino	Fundamental;	e,	à	noite,	o	Ensino	
Médio.	Com	exceção	dos	alunos	da	educação	infan�	l	e	do	ensino	médio	(que	em	2009	possuía	
apenas	uma	turma	formada),	os	demais	estudantes	reúnem-se	em	turmas	mul�	sseriadas.	As	
disciplinas	ministradas	são:	língua	Akwẽ,	arte	e	cultura	Akwẽ,	português,	matemá�	ca,	ciências,	
história,	geografi	a,	inglês	e,	com	o	funcionamento	do	Ensino	Médio,	também	química,	�	sica	
e	biologia.	Tendo	em	vista	estratégias	de	ensino	e	de	aprendizagem	u�	lizadas	pelos	Xerente	
(autonomia	do	aprendiz,	tempo,	repe�	ção,	interesse).	Vale	ressaltar	que	a	maior	parte	desse	
conteúdo	é	ministrada	em	língua	portuguesa,	em	outras	palavras,	em	uma	língua	estrangeira.	
Assim,	sendo	reme�	dos	a	alguns	dos	desafi	os	que	se	impõem	à	aprendizagem	dos	alunos.

	Nesse	sen�	do,	é	salutar	compreender	a	Escola	Indígena	Sinã	como	fronteira,	confor-
me	propõe	Antonella	 Tassinari	 (2001).	Diante	 do	 que	 foi	 argumentado	 até	 aqui,	 é	 possível	
perceber	essa	escola	indígena	como	um	espaço	onde	duas	formas	dis�	ntas	de	perspec�	var	o	
mundo,	ou	melhor,	o	espaço	onde	duas	formas	de	conhecer	e	pensar	o	mundo	se	encontram:	a	
tradição	ocidental,	que	gerou	o	próprio	processo	educa�	vo	nos	moldes	escolares,	e	a	tradição	
Akwẽ,	que	atualmente	demanda	a	escola,	mas	que	possui	um	método	de	ensino-aprendiza-
gem	oposto	ao	u�	lizado	no	ensino	escolar.	É	nesse	sen�	do	que	Tassinari	(2001)	entende	a	es-
cola	indígena	como	fronteira,	ou	seja,	a	escola	entendida	como	espaço	de	interação	e	contato	
entre	populações,	onde	há	fl	uxo	de	pessoas,	intercâmbios	de	conhecimentos,	como	um	espaço	
de	mediação	e	tradução,	transitável,	transponível	e	onde	as	diferenças	sociais	são	construídas.

Cultura e “Cultura” e os Akwẽ - Xerente
A	cultura	é	entendida	como	um	modo	par�	cular	de	viver	em	linguagem	e	que	é	pre-

servada	em	uma	organização,	em	uma	Comunidade	ou	Sociedade	incorporando	sen�	mentos,	
feitos	e	emoções,	juntam	tudo	que	aprenderam	com	as	comunidades	vizinhas	e	retomam	suas	
vidas	com	consciência	e	respeito	a	sua	história.

Para	ir	além	nesta	discussão,	ao	analisar	os	conceitos	de	cultura	e	“cultura”	(entre	as-
pas)	apresentada	por	Manuela	Carneiro	da	Cunha	(2014).	Visto	que,	como	pontua	Klein	(2013,	
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p.37),	essa	discussão	no	âmbito	dos	povos	indígenas,	é	de	extrema	relevância	“à	medida	que	
permite	enforcar	com	acuidade	um	processo	de	refl	exividade	cultural	presente	nas	prá�	cas	e	
discursos	midiá�	cos	indígenas”.

Para	Cunha	(2014),	cultura	(sem	aspas)	é	a	rede	de	hábitos	e	signifi	cações	próprias	de	
um	povo,	uma	“cultura	em	si”;	ja	a	“cultura”	(entre	aspas)	é	a	forma	como,	no	caso,	os	indí-
genas	mostram	para	os	outros	a	sua	cultura,	para	afi	nar	ou	reforçar	iden�	dade,	dignidade	e	
poder.

Na	 linguagem	 marxista,	 é	 como	 se	 eles	 [os	 indígenas]	 já	
�	vessem	 “cultura	 em	 si”	 ainda	 que	 talvez	 não	 �	vessem	
“cultura	para	si”.	De	todo	modo,	não	resta	dúvida	de	que	a	
maioria	 deles	 adquiriu	 essa	 úl�	ma	 espécie	 de	 “cultura”,	 a	
“cultura	 para	 si”,	 e	 pode	 agora	 exibi-la	 diante	 do	 mundo	
(CUNHA,	2014,	p.313).

Posto	 isto,	no	caso	Akwẽ,	como	aqui	deba�	do	e	analisado	no	dia	a	dia	das	aldeias,	a	
“cultura”	(entre	aspas)	ou	como	esses	indígenas	mostram	para	os	outros	a	sua	cultura,	está	
relacionado	às	modernidades	tecnológicas	inseridas	na	aldeia,	a	fi	m	de	potencializar	a	cultura	
destes	indígenas.	Portanto,	neste	elo	da	“cultura”	com	a	cultura	Xerente,	é	preciso	entender	o	
que	reforçou	Cunha	(2014,	p.359):	“as	pessoas,	portanto,	tendem	a	viver	ao	mesmo	tempo	na	
“cultura”	e	na	cultura”,	e	o	efeito	de	(união)	(KLEIN,	2013).	

Portanto,	fi	ca	claro	uma	extrema	relevância	pela	busca	da	igualdade,	em	que	os	Akwẽ	
podem	ser	protagonistas	de	suas	próprias	histórias,	permi�	ndo	que	eles	expressem	sua	po-
sição	social	na	sociedade	(GALLOIS;	CARELLI,	1998	apud	CUNHA	2014)	e	minimizem,	assim,	
estereó�	pos;

[...]	o	brasileiro	pode	usar	coisas	produzidas	por	outros	povos	
-	 computador,	 telefone,	 televisão,	 relógio,	 rádio,	 aparelho	
de	som,	 luz	elétrica,	água	encanada	–	e	nem	por	 isso	deixa	
de	 ser	 brasileiro.	 Mas	 o	 índio,	 se	 desejar	 fazer	 o	 mesmo,	
deixa	de	ser	índio?	É	isso?	Quer	dizer,	nós não concedemos 
às culturas indígenas aquilo que queremos para a nossa:	o	
direito	de	entrar	em	contato	com	outras	culturas	e	de,	como	
consequência	desse	contato,	mudar (FREIRE,	2000,	p.12-13,	
grifo	nosso).

O	pensamento	de	que	os	indígenas	não	têm	capacidade	para	u�	lizarem	as	tecnologias	
não	devem	prevalecer.	Já	que	“Não	podemos	subes�	mar	o	poder	que	os	povos	indígenas	têm	
de	 integrar	culturalmente	as	 forças	 irresis�	veis	do	sistema	mundial”.	 	 “[...]	as	prá�	cas	midi-
á�	cas	indígenas	parecem	revelar	novas	formas	de	pensar	a	propriedade	da	cultura,	fazendo	
emergir	questões	sobre	a	gestão	do	conhecimento”	(KLEIN,	2013,	p.36).

Em	outras	 palavras,	 o	 termo	 signifi	ca	 “elementos	 simbólicos”	 próprios.	 Barth	 (1976)	
ressalva	que	são	as	fronteiras	(ou	“fronteiras	étnicas”,	como	ele	cita)	que	defi	nem	um	deter-
minado	grupo.	As	fronteiras	étnicas	são	man�	das,	em	cada	muitas	vezes	negados	(SILVA,	2010	
apud)	pela	sociedade,	são	ofertados	e	compar�	lhados.	Ou	seja,	é	a	“cultura”	como	metadis-
curso	 sobre	a	 cultura”	 (CUNHA,	2014,	p.363).	O	que	 também	coloca	em	prá�	ca	os	direitos	
intelectuais	dos	Akwẽ	e,	consequentemente,	propagam	suas	tradições	culturais,	num	elo	da	
cultura	e	da	“cultura”,	como	categorias	complementares	a	iden�	dade,	dignidade	e	poder	fren-
te	à	sociedade,	numa	constante	preocupação	pela	“preservação”	da	cultura	Akwẽ.	

Como	afi	rma	Barth:

[...]	 las	 fronteras	 étnicas	 son	 conservadas	 en	 cada	 caso	 por	
un	conjunto	de	rasgos	culturales.	Por	tanto,	la	persistencia	de	
la	 unidad	 dependerá	 de	 la	 persistencia	 de	 estas	 diferencias	
culturales	 y	 su	 con�	nuidad	 puede	 ser	 especifi	cada	 por	 los	
câmbios	en	la	unidad	producidos	por	cambios	en	las	diferencias	
culturales	que	defi	nen	sus	límites	(BARTH,	1976,	p.48).

Ainda	para	Barth	(1976),	as	fronteiras	étnicas	são	man�	das,	em	cada	caso,	por	um	con-
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junto	limitado	de	caracterís�	cas	culturais,	que	persistem	apesar	do	contato	Inter	étnico	e	da	
interdependência.	Os	 costumes	e	as	 crenças	 são	passados	pelo	ancião	aos	mais	 jovens,	ou	
seja,	é	papel	dos	mais	velhos	cul�	var	a	memória	e	a	história	para	deixar	viva	a	cultura	do	povo	
Xerente.	A	pintura	nos	corpos	possui	símbolos,	no	qual	a	pintura	ver�	cal	é	um	padrão	do	povo	
Xerente,	 já	a	pintura	horizontal	pertence	às	cinco	 famílias,	que	chamam	de	clãs,	e	os	fi	lhos	
seguem	o	clã	do	homem.	As	mulheres	não	têm	autonomia	para	colocar	o	seu	clã	nos	fi	lhos.

Na	cultura	tradicional	entre	os	indígenas	o	dasipê	é	iden�	fi	cado	com	a	pintura,	que	é	
o	registro	da	iden�	dade,	o	valor	que	signifi	ca	respeito	e	admiração	entre	o	povo	Xerente	e,	
também,	diante	de	outros	povos.	Durante	a	festa,	os	anciãos	dão	várias	funções	aos	que	estão	
se	preparando,	como	os	mensageiros	que	são	escolhidos	desde	criança,	que	são	de	clãs	dife-
rentes.	Os	escolhidos	têm	de	organizar	e	preparar	a�	vidades	importantes	da	festa.	Ano	a	ano,	
o	Dasipê	vem	se	transformando,	incluindo	novos	elementos,	provando	que	as	iden�	dades	não	
são	está�	cas,	pelo	contrário,	estão	sendo

Dasipê	e	um	conjunto	de	a�	vidades	e	ritos	culturais	indígenas,	
simplesmente	 conhecido	 pela	 sociedade	 não	 indígena	
como	 festa	 indígena	 Akwẽ-Xerente,	 como	destaque para a 
nominação feminina e masculina. Não	existe	um	calendário	
fi	xo	 para	 a	 realização	 desta	manifestação	 cultural,	 a	 data	 é	
defi	nida	a	par�	r	de	critérios	como	a	presença	de	meninos	e	
meninas	ainda	sem	o	nome	da	tribo	e	as	condições	fi	nanceiras	
para	a	realização	do	evento.	O	tempo	propício	para	a	realização	
da	festa	são	as	estações	não	chuvosas	na	região	[...],	procura-
se	 adequar	 ao	 calendário	 de	 férias	 escolares	 (MENESES;	
XERENTE,	2017,	p.5).

Importante	ressaltar	que	o	povo	indígena	Xerente	ganharam	espaço	e	força	de	sua	cul-
tura	nos	Jogos	Mundiais	dos	Povos	 Indígenas	e	com	sua	cultura	e	arte	milenar	revelam	sua	
tradição	cân�	cos	e	danças	em	programações	ofi	ciais	no	Tocan�	ns,	com	suas	representações	
observa	o	orgulho	de	ser	povo,	o	Akwê.

O corpo fala a linguagem silenciosa
A	expressão	de	todo	o	corpo,	é	carregada	de	história.	Os	símbolos	a	comunicação	sem-

pre	fi	zeram	parte	da	busca	da	sociedade	e	grupos	indígenas.	Antes	mesmo	dos	desenhos	pré-
-históricos	e	de	toda	a	arte,	a	linguagem	corporal,	busca	e	cria	caminhos	(in)	conscientes	para	a	
alta	expressão	e	relacionamento,	a	esse	respeito	Weil	e	Tompakow	(2003)	afi	rmam;

Desde	 tempos	 imemoriais,	 usamos	 símbolos	 –	 mensagens	
sinté�	cas	de	signifi	cado	convencional.	São	como	ferramentas	
especializadas	 que	 a	 Inteligência	 humana	 cria	 e	 procura	
padronizar	 para	 facilitar	 a	 sua	 própria	 tarefa	 –	 a	 imensa	 e	
incansável	tarefa	de	compreender	(2003,	p.	25).

Comunica	-	se	aos	outros	e	a	se	mesmos	o	tempo	todo	desde	tempos	remotos	e	para	
isso	não	se	dispõe	apenas	de	palavras,	mas	também	de	expressões	faciais,	ou	corporais.	Quan-
do	se	sente	alegria,	vergonha,	raiva,	fome,	sono,	vontade	de	experimentar	algo	novo,	reprova-
ção	comportamental,	etc.	Assim,	para	corresponder	aos	sen�	dos	o	corpo	demonstra	através	
de	sua	expressão,	tal	correspondência.	Percebe	-se	quando	alguém	expressa	uma	opinião	so-
bre	determinado	assunto	e	sua	expressão	corporal	diz	o	contrário.	Mesmo	quando	algumas	
expressões	são	padronizadas	para	critério	de	entendimento	geral	globalizado	ou	mesmo	de	
uma	sociedade	ou	grupo.	Segundo	Lawrence	(apud	BRUHNS,	1994,	p.61),

A	vida	do	corpo	é	a	vida	das	sensações	e	das	emoções.	O	corpo	
sente	a	fome	real,	a	sede	real,	a	alegria	real	do	sol	e	da	neve,	
o	prazer	do	cheiro	real	das	rosas	ou	em	olhar	um	arbusto	de	
lilás;	a	raiva	real,	o	calor	real,	a	paixão	real,	o	ódio	real,	o	luto	
real.	Todas	as	emoções	pertencem	ao	corpo	e	a	mente	apenas	
as	reconhece.
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Dessa	forma	o	corpo	se	expressa	tanto	em	movimentos	peculiares	ou	gerais,	tanto	de	
forma	mais	externa	 (com	o	movimento	das	mãos	quando	se	está	apontando	para	algo	e	o	
cri�	cando)	como	mais	interna	(como	quando	alguém	sente	vergonha	e	a	sua	pele	fi	ca	averme-
lhada),	a	esse	respeito,	Weil	e	Tompakow	(2003)	nos	trazem:

Há	um	número	imenso	de	ações	–	reações	programadas	no	
nosso	sistema	nervoso	–	que	é,	ele	próprio,	nosso	sistema	de	
percepção.	Muitas	percepções	 são	 inconscientes,	 anteriores	
até	a	própria	espécie,	como	por	exemplo,	os	que	governam	os	
nossos	movimentos	intes�	nais	(2003,	p.75).

Deste	modo	o	 homem	 reage	 ao	meio	 com	a	 linguagem	 corporal,	 pela	 vida,	 por	 sua	
sobrevivência,	e	pela	maneira	de	compreendê-la.	Isto	está	gravado	e	é	necessário	ao	homem	
hoje	e	desde	tempos	remotos.	Reproduz	-	se	com	afi	nco,	ainda	que	não	perceba	a	linguagem	
corporal.	Ela	diz	muito	sobre	a	psique	e	vida	histórica,	entendê-las,	faz	parte	de	compreender	o	
meio	e	o	eu.	Neste	contexto,	percebe-se	que	é	por	meio	do	corpo	que	se	faz	possível	observar	
que	o	Xerente	que	se	expressa	duplamente:	no	tempo	vivido	que	se	projeta	no	ritmo	corporal.	
No	tempo	inscrito	no	corpo	durante	este	processo,	que	o	transforma	em	uma	memória	corpo-
ral	passível	de	ser	acessada	quando	necessário.	Várias	culturas	têm	suas	concepções	de	tempo	
ligadas	ao	registro	da	palavra	ou	da	escritura	que	fi	xa	o	conjunto	das	experiências,	comporta-
mentos	e	das	interpretações	que,	por	sua	vez,	cons�	tui	o	vivido	singular	caracterís�	co	desta	
cultura	 indígena.	 Cincos	 sen�	dos	 e	 outras	 formas	de	 aprendizagem	 lúdicas	 que	podem	 ser	
feitas	sem	que	causem	prejuízo	ao	corpo	e	à	natureza.

O	corpo	é	o	instrumento	mais	importante	que	o	ser	humano	
disponibiliza	para	trabalhar,	se	transformar.	A	pessoa,	quando	
dança,	 u�	liza	 o	 corpo	 experimentando	 diversas	 sensações,	
descobrindo	 inúmeras	 possibilidades	 de	 se	movimentar,	 de	
se	conectar	consigo	mesmo,	descobrindo	formas	de	se	sen�	r	
bem	com	seu	próprio	corpo	(GARAUDY,	1980).

Neste	contexto	as	técnicas	corporais	aprendidas	e	ensinadas	nas	cerimônias	religiosas,	
nos	rituais	indígenas	são	transmi�	das	como	formas	de	educação	do	corpo,	educação	da	pes-
soa.	Prá�	cas	que	são	transformadas	de	geração	em	geração,	cons�	tuem-se	em	atos	educa�	-
vos.	Tais	técnicas	corporais	aliadas	à	esté�	ca,	comunicam	relações	sociais	importantes	para	a	
educação	que	se	iden�	fi	ca	no	corpo.	A	dança	e	o	canto	nas	cerimônias	de	reza	são	um	conjunto	
de	técnicas	e	esté�	cas	corporais	que	moldam	cole�	vamente	os	corpos	em	sen�	dos	e	signifi	ca-
dos	polissêmicos	(GRANDO,	2004).

As	cerimônias	são	o	ápice	da	educação	do	corpo	de	técnicas	e	esté�	cas	corporais	com	as	
quais	a	pessoa	se	cons�	tui	-	e	desta	forma,	auxilia	no	entendimento	das	dinâmicas	estabeleci-
das	pelos	Xerentes	para	se	cons�	tuírem	como	um	grupo	étnico	e	como	pessoas.

A	dança	expressa	os	sen�	dos	e	os	signifi	cados	das	relações	co�	dianas,	assim	como	seus	
ritmos	e	emoções,	por	meio	da	cadência	dos	movimentos	marcada	por	música	e	cantos	que	
resinifi	cam	e	valorizam	a	corporalidade	e	as	iden�	dades	das	pessoas	conforme	o	papel	social	
assumido	nas	cerimônias,	rituais	e	festas.	A	dança	pode	ainda	expressar	formas	de	acesso	má-
gico	a	outras	dimensões	da	realidade	vivenciada	por	cada	grupo	étnico,	seria	assim	a	represen-
tação	que	a	pessoa	(o	corpo)	assume	na	relação	com	essas	dimensões	(GRANDO,	2004:	245).	

É	no	interior	desse	jogo	que	os	indivíduos	se	reconhecem.	Indivíduos	que	são	colocados	
numa	rede	de	práticas	que	evidenciam	a	relação	e	o	envolvimento	entre	os	corpos	que	agem,	
a	produção	de	identidades	e	a	linguagem.	Isso,	em	outras	palavras,	significa	dizer	que	os	seres	
humanos	ao	falarem,	o	fazem	sempre	apoiados	em	algo	que	já	está	presente	em	seus	corpos	
antes	da	fala.

Cada	discurso	ambiciona	um	corpo.	Corpo	que	acolhe	os	usos,	os	costumes,	a	memó-
ria,	a	cultura	e	todos	os	outros	códigos	que	permitem	ao	indivíduo	reconhecer-se	num	outro.	
Fechado	em	si	mesmo,	esse	discurso	nada	oferece	e	tais	questões	confrontam-se	diretamente	
com	o	problema	pensado	pelo	fi	lósofo	francês	Michel	Foucault	acerca	da	relação	entre	o	saber	
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e	o	poder.	“Não	é	verdade	que	o	conhecimento	possa	funcionar	ou	que	se	possa	descobrir	a	
verdade,	a	realidade,	a	obje�	vidade	das	coisas,	sem	colocar	em	jogo	um	certo	poder,	certa	
forma	de	dominação,	certa	forma	de	submissão.	Conhecer	e	dominar,	saber	e	comandar,	são	
coisas	que	estão	in�	mamente	ligadas”,	dizia.

Ora,	nesse	tecido	de	relações,	o	próprio	corpo	é	um	elemento	fundamental,	uma	vez	
que	a	ar�	culação	entre	o	saber e o poder	se	define	pela	tecnologia	política	que,	voltada	aos	
corpos,	torna-se	“efeito-objeto” de	um	processo	de	equilíbrio	e	racionalização	instrumental.	O	
corpo	humano,	nesses	termos,	existe	no	interior,	através e para	um	sistema	político.

Segundo	Foucault,	não	é	o	consenso	que	faz	surgir	o	corpo	social,	mas	a	materialidade	
de	certo	poder	exercendo-se	sobre	os	corpos	individuais	que	por	sua	vez,	desenvolvem-se	dis-
posi�	vos	através	dos	quais	a	palavra	é	desar�	culada	até	não	poder	transformar-se	em	fala.	O	
indizível,	por	fi	m,	se	enraíza	no	corpo,	e	um	silêncio	sem	sombra	se	faz	matéria.

Considerações Finais
Neste	trabalho,	 foi	possível	compreender	como	é	primordial	a	expressão	corporal	 le-

vando	o	 indivíduo	a	perceber	a	 sua	 importância	 como	 instrumento	da	evolução	do	ser.	 Foi	
enfa�	zado,	aqui,	que	é	através	do	corpo	que	tudo	se	inicia:	a	aprendizagem,	a	cultura,	a	relação	
com	o	outro,	o	prazer,	a	harmonia,	o	amor,	a	compreensão,	o	equilíbrio	emocional,	intelectual	
e	profi	ssional	(na	vida	adulta),	os	confl	itos.	Nesse	sen�	do,	o	ser	humano	deve	despertar	para	a	
sua	existência,	para	a	recuperação	da	harmonia	interna,	do	equilíbrio	e	da	unidade	consciente	
com	toda	a	vida.	

Explorou-se	a	memória	histórica,	mencionou	–	se	que	as	fronteiras	culturais	estabeleci-
das	pelo	povo	Akwẽ-Xerente	da	Aldeia	Rio	Sono,	estabelece	um	delineamento	das	experiências	
que	são	resultados	das	relações	que	este	povo	vem	desenvolvendo	ao	longo	da	história,	a	festa	
cultural Dasipê,	como	mediadora	da	experiência	do	indígena	com	o	seu	ambiente.	Abordou	-	
se	o	modo	de	vida	e	a	concepção	de	educação	na	escola	Sinã,	no	qual	foi	possível	perceber	
aspectos	na	aldeia,	que	se	expressam	no	corpo	e	pelo	corpo	a	par�	r	de	a�	tudes	própria	e	falas	
que	se	dão	em	silêncio.	Nesse	contexto	com	o	intuito	de	compreender	estes	processos	e	ritmos	
singulares,	a	pesquisa	buscou	explicitar	estes	mecanismos	próprios	nos	quais	as	populações	
indígenas	valorizam	e	lutam	para	concre�	zá-lo	nos	espaços	escolares.

Enfi	m	é	possível	observar	os	processos	do	silêncio	dos	corpos,	proporcionando	maior	
conexão	com	realidade	à	sua	volta,	es�	mulando	a	sabedoria	respeitando	o	ritmo	xerente	de	
ser	e	viver.	Dessa	maneira	o	silêncio	privilegia	outras	formas	de	cultura	e	transmissão	de	co-
nhecimentos	que	não	necessitam	de	palavras,	pois	os	corpos	falam	em	silêncio.
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